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R E S U M O 

Nos últimos anos a qualidade da água e do tratamento de esgoto no Brasil está em evidência e ampla discussão, devido 

aos diversos casos de contaminação por cianobactérias e agentes patógenos, dando destaque neste estudo: a Geosmina, o 

ZikaVirus e a COVID-19, que impactam os corpos hídricos. O objetivo deste pauta-se no debate da atual legislação e 

agências reguladoras que classificam a qualidade da água, interpretando critérios para a preservação da vida aquática, a 

conservação das áreas que circundam os rios e seus possíveis desdobramentos para a saúde humana. A metodologia está 

alicerçada na revisão literária em sites nacionais e internacionais, em órgãos e instituições públicas, definiu-se o IVA – 

Índice da Preservação de Vida Aquática (CETESB, 2017a/b) como estratégico na preservação do ecossistema aquático e 

provendo água potável para o consumo humano. Constatou-se como resultados: A diversidade de 60 agências 

controladoras em todo o país desestimula uma centralidade de dados e controle. A ANA (2021) somente responsabiliza-

se em analisar: pH, oxigênio dissolvido, condutividade e temperatura, sem dispositivos de controle para evitar 

contaminações, e em destaque: a CEDAE em repetidos episódios de contaminação por geosmina no Rio Guandu, que 

comprovama eutrofização deste corpo d’água e a má qualidade da água fornecida ao consumidor, evidenciada por odor e 

sabor desagradáveis. 

Palavras-chave: IQA;qualidade de recursos hídricos;regulação hídrica; contaminação aquática. 

 

Water Quality Parameters in Brazil 
 

A B S T R A C T 

In recent years the quality of water and sewage treatment in Brazil is in evidence and widely discussed, due to the various 

cases of contamination by cyanobacteria and pathogens, giving prominence in this study: Geosmina, ZikaVirus and 

COVID-19, that impact water bodies. The purpose of this is to debate the current legislation and regulatory agencies that 

classify water quality, interpreting criteria for the preservation of aquatic life, the conservation of the areas that surround 

the rivers and their possible consequences for human health. The methodology was based on the literary review on 

national and international sites, in public bodies and institutions, the IVA – Aquatic Life Preservation Index (CETESB, 

2017a/b) was defined as strategic for the preservation of the aquatic ecosystem and providing drinking water for human 

consumption. It was found as results: The diversity of 60 controlling agencies across the country discourage a centrality 

of data and control. ANA (2021) is only responsible for analyzing: pH, dissolved oxygen, conductivity and temperature, 

without control devices to avoid contamination, and highlighted: CEDAE in repeated episodes of geosmina contamination 

in the Guandu River, which prove eutrophication of this body of water and the poor quality of the water supplied to the 

consumer, unpleasant odor and taste. 
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Introdução

Atualmente, a água é um recurso 

significativo para o crescimento socioeconômico e 

a proteção de ambientes saudáveis. Os recursos 

hídricos devidamente controlados são 

considerados uma parte vital do desenvolvimento 

de uma região, estando ligados inclusive com a 

redução dapobreza e desigualdades (Xiang et al., 

2021; Luo et al., 2020). 

Os recursos hídricos devem ser 

gerenciados de forma adequada, podendo ser 

utilizados para avaliar o impacto do meio ambiente, 

pois representam um desafio específico na 

concepção de sistemas ecológicos (Issii et al., 

2020; Liraet al., 2020; Macias-Fauriaet al., 2020). 

O desenvolvimento econômico e a 

complexidade dasorganizações da sociedade 

atual,podem causar alterações tanto no ciclo 

hidrológico, quanto na qualidade da água, afetando 

indiretamente o próprio ser humano, uma vez que 

osrecursos hídricos estão sujeitos à ação e 

imprudência antropogênica (da Silva et al., 2021, 

Silvaet al., 2020). 

Assim, torna-se cada vez mais evidente a 

tendência mundial em se preservar os recursos 

naturais, seja através das legislações vigentes e/ou 

por decorrência de influência da população. 

McKinley et al. (2017) enfatizam quanto à 

demasiada escala e complexidade dos problemas 

ambientais que inserem substanciais desafios para 

a proteção ambiental e gestão dos recursos naturais. 

Desta forma, é inevitável que sejam realizados 

programas de recuperação ou renovação dos 

recursos naturais. 

Bifano et al. (2020) trazem a discussão 

sobre o cenário de degradação dos recursos 

hídricos, evidenciados pelas dissonâncias Na 

qualidade da água dos rios, causadas 

principalmente pelos resísuos e efluentes 

despejados e uso e ocupação do solo desordenado. 

Desta forma, o monitoramento dos recursos 

hídricos, realizados através da avaliação da 

qualidade da água torna-se de extrema importância 

(Bifano et al., 2020; Oliveira et al., 2020). 

Esta qualidade pode ser estimada por um 

conjunto de parâmetros, entre os quais citam-se a 

sua potabilidade, a segurança que apresenta para o 

ser humano e para o bem estar dos ecossistemas, 

podendo esta, apresentar variações com o decorrer 

do tempo (Ewaid et al., 2020; Rodríguez-Tito, 

Gómez-Luna, 2020; Richter; Netto, 2007). 

A qualidade da água desempenha uma 

função importante na vida humana e nas 

caraterísticas de um ecossistema. Através da 

análise dos parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos é possível mensurar a qualidade 

ambiental de uma bacia hidrográfica, e 

consequentemente de uma região(Pantojaet al., 

2021; Oliveira et al., 2018). 

Diante deste cenário, o trabalho questiona: 

Em que sentido a regulamentação dos recursos 

hídricos no Brasil é adequada para indicar a 

qualidade da água? A hipótese adotada neste 

trabalho é que somente a articulação entre as 

agencias reguladores de agua no Brasil poderá 

unificar dados contribuindo para monitoramento 

mais adequado da qualidade dos recursos hídricos. 

Os critérios que avaliam a qualidade da 

água utilizados no Brasilsão complexos e 

normatizados por diversas agências reguladoras, 

em âmbito federal, estadual e intermunicipal e 

algumas vezes até municipal. Além disso, são 

variados os parâmetros e índices utilizados para 

esta avaliação de qualidade.Assim, o artigo tem 

como objetivo discutir e analisar os critérios e 

parâmetros utilizados pelas agências reguladoras 

que classificam a qualidade da água no Brasil, 

enfocando aspectos importantes para a manutenção 

da vida aquática, a conservação e preservação das 

áreas ambientalmente protegidas e os 

desdobramentos na saúde humana. 

 

Procedimentos Metodológicos 

O estudo trata-se de uma revisão literária, 

com viés descritivo, de característica quali-

quantitativa, que aborda os parâmetros e 

legislações que permeiam a qualidade da água no 

Brasil. As bases de dados utilizados foram: Google 

Acadêmico, Scielo, PubMed, Elsevier, Science 

Direct, Springer, Repositórios (Dissertações e 

Teses) da: FGV, UnB, UNESC, Unesp, UFGRS, 

USP, Unioeste e Uniarp e órgãos estatais: ANA, 

FioCruz, D’Or, Embrapa, CAGECE, CETESB, 

CEDAE, COSAMA, Arce e Sanepar. 

Optou-se pela análise do IVA – Índice da 

Preservação da Vida Aquática, conforme as 

diretrizes da CETESB (2017a/b). 

 

Critérios de Análise da Qualidade da Água, 

Agências Reguladoras e suas Prestadoras de 

Serviçosno Brasil 
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Atualmente diversos são os critérios que 

podem caracterizar a qualidade das águas (Passos 

et al., 2018). No Brasil, os padrões de qualidade são 

estabelecidos de acordo com a classificação dos 

cursos hídricos, por intermédio das definições de 

parâmetros numéricos ou qualitativos para os 

índices de qualidade, que definem a preservação 

das águas. 

Os parâmetros e as diretrizes jurídicas 

fixadas pela legislação brasileira para definir os 

índices de qualidade da água, na maioria das vezes 

obedecem aos padrões internacionais. Tendo em 

vista que existe uma diferenciação entre as águas 

dos biomas nacionais com os cursos d’água 

internacionais, tal situação potencializa falhas nos 

dispositivos legais que regulamentam o tema. 

De acordo com a Agência Nacional de 

Águas - ANA (2019), através do portal de 

qualidade das águas, avaliar e monitorar a 

qualidade das águas superficiais é de extrema 

importância para a gestão dos recursos hídricos, 

principalmente para orientar quanto aos diversos 

usos da bacia hidrográfica. 

A legislação brasileira atualizou-se 

conforme o Novo Marco do Saneamento Básico 

Lei n° 14.026, de 15 de julho de 2020, que busca 

atingir a meta de universalização, onde 99% da 

população brasileira tenha acesso à água potável e 

90% ao tratamento e coleta de esgoto até o ano de 

2033 (Brasil, 2020). 

Existem no Brasil por volta de 60 agências 

reguladoras de serviços de saneamento nas esferas: 

municipal, intermunicipal, distrital e/ou estadual, 

onde tais “[...] instituições regulam isolada ou 

conjuntamente os serviços de saneamento básico: 

abastecimento de água, coleta e tratamento de 

esgotos, manejo de resíduos sólidos e/ou drenagem 

urbana” (ANA, 2021, grifo nosso). 

A Sanepar – Companhia de Saneamento do 

Paraná fundada da década de 1960 possui sede em 

Curitiba, tem características de uma sociedade de 

economia mista, de capital aberto e controlado pelo 

Estado (SANEPAR, 2019). 

Em 1969, a COSAMA – Companhia de 

Saneamento do Amazonas – foi criada como uma 

empresa de economia mista, de regime jurídico 

privado como sociedade anônima, mas, atualmente 

dos 62 municípios que compõe o estado atende 

somente a 14 (COSAMA, 2021). 

No estado de São Paulo, a Companhia de 

Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), 

desde 1974, mantém em operação a Rede de 

Monitoramento de Qualidade das Águas. Este 

programa tem por objetivo levantar informações 

sobre as condições reinantes nos principais rios e 

reservatórios do estado. Para isso, o Estado de São 

Paulo, foi dividido em 22 Unidades de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs) 

estruturadas no conceito de bacia hidrográfica, 

onde os recursos hídricos convergem para um 

corpo d’água principal (CETESB, 2018). 

No Rio de Janeiro, a CEDAE – Companhia 

Estadual de Águas e Esgotos – foi constituída 

oficialmente em 1° de agosto de 1975, de uma 

fusão entre a CEDAG – Empresa de Águas do 

Estado da Guanabara, ESAG – Empresa de 

Saneamento da Guanabara e da SANERJ – 

Companhia de Saneamento do Estado do Rio de 

Janeiro (CEDAE, 2021a). 

Já a ARCE – Agência Reguladora do 

Estado do Ceará, fiscaliza e monitora os serviços 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

da CAGEGE – Companhia de Água e Esgoto do 

Ceará, conforme os termos da Resolução n° 130 de 

25 de março de 2010 (ARCE, 2021). 

Existe por parte da ANA a iniciativa de 

ordem federal no controle da qualidade da água, 

liderada pelo Programa Nacional de Avaliação da 

Qualidade das Águas - PNQA, que conta com 

1.340 pontos em todo o território e avalia 4 

parâmetros básicos: pH, oxigênio dissolvido, 

condutividade e temperatura (PNQA, 2021, grifo 

nosso). 

Este aporte de argumentos evidencia a 

ausência de articulação entre agências 

controladoras e prestadoras de serviços sanitários, 

pois, não existe uma unificação nacional no padrão 

da qualidade das águas, o controle não estima a 

qualidade da vida aquática, muito menos as 

condições ambientaisno entorno, tanto como são 

escassas as ações de fiscalização e/ou autuações em 

casos de infrações. 

 

Índices de Caracterização da Qualidade da Água 

Devido à variedade de parâmetros a serem 

estudados, os Índices de Qualidade de Águas (IQA) 

atualmente utilizados pela CETESB podem ser 

interessantes no sentido de facilitar a compreensão 

dos resultados. As variáveis de qualidade, que 

fazem parte do cálculo do IQA, refletem, 

principalmente, a contaminação dos corpos 

hídricos ocasionada pelo lançamento de esgotos 

domésticos. O Índice do Estado Trófico (IET) tem 

por objetivo classificar corpos d’água em 

diferentes graus de trofia, ou seja, avalia a 

qualidade da água quanto ao enriquecimento por 



 Revista Brasileira de Geografia Física v. 14, n 7 (2021) 3814-3830.  

3817 

Serraglio, R. D., Moura, M. A., Costa, S. M., Arana, A. R. A., Uliana, M. R. 

 

nutrientes e seu efeito relacionado ao crescimento 

excessivo das algas ou ao aumento da infestação de 

macrófitas aquáticas. 

A partir do ano de 2002, a CETESB passou 

a utilizar índices diferenciados para cada forma de 

uso da água, por exemplo, Índice de Qualidade de 

Águas Brutas para Fins de Abastecimento Público 

(IAP), o Índice de Preservação da Vida Aquática 

(IVA) e o Índice de Balneabilidade (IB) (CETESB, 

2017a). 

O Quadro 01 exibe os índices de qualidade 

das águas anteriormente referenciados, com suas 

respectivas definições de acordo com a CETESB. 

Há de se destacar que ainda existem outros índices 

de qualidade da água, tanto apresentados pela 

CETESB quanto pela Agência Nacional das Águas 

(ANA). 

 

Quadro 01. Indicadores de Qualidade da Água de acordo com a CETESB. 

ÍNDICES DEFINIÇÕES FONTE 

IQA - Índice de 

Qualidade das 

Águas 

O IQA é um índice que foi adaptado pela CETESB a partir de 

um estudo realizado na década de 70 pela “National 

Sanitation Foundation” dos Estados Unidos. Este índice 

utiliza-se de nove parâmetros para classificar a qualidade das 

águas, principalmente com finalidade de abastecimento 

público.  

CETESB 

(2017a) 

IAP - Índice de 

Qualidade das 

Águas Brutas para 

Fins de 

Abastecimento 

Público 

O IAP origina-se a partir dos resultados de 2 outros índices, o 

IQA e o ISTO (Índice de Substâncias Tóxicas e 

Organolépticas), que é formado pelo grupo de substâncias que 

afetam a qualidade organoléptica da água. Este índice é 

normalmente empregado em análises de rios ou reservatórios 

destinados ao abastecimento público.  

CETESB 

(2017a) 

IET – Índice do 

Estado Trófico 

O IET é um índice que determina nos cursos d'água a 

quantidade excessiva de algas e cianobactérias, classificando-

os em diferentes graus de trofia. Este índice é exigido para os 

rios e reservatórios do Estado de São Paulo 

CETESB 

(2017a) 

IB - Índice de 

Balneabilidade 

O IB, aplicado em rios e reservatórios com praias de águas 

interiores, avalia a qualidade das águas para fins de recreação 

de contato primário.   

CETESB 

(2017a) 

IVA - Índices de 

Qualidade das 

Águas para Proteção 

da Vida Aquática e 

de Comunidades 

Aquáticas 

O IVA avalia a qualidade das águas com a finalidade de 

proteger a Fauna e a Flora de forma geral. Este índice leva em 

consideração dois outros índices, o IPMCA – Índice de 

Variáveis Mínimas para a Preservação da Vida Aquática e o 

IET – Índice do Estado Trófico. Assim, o IVA fornece 

informações sobre o grau de trofia dos corpos d'água 

analisados, bem com fatores ecotoxicológicos. 

(Zagatto et al., 

1999 apud 

CETESB, 

2017a, p.12)  

Fonte: Dados adaptados pelos Autores (2021 apud CETESB, 2017a). 

Índice de Qualidade de Água para Proteção da 

Vida Aquática – IVA 

Diferente dos índices que avaliam a 

qualidade da água para o consumo humano e 

recreação de contato primário, o IVA (Índice de 

Qualidade de Água para Proteção da Vida 

Aquática) tem a finalidade de avaliar as águas para 

fins de proteção da fauna e flora em geral. 

Este índice leva em consideração a 

existência e a concentração de contaminantes 

químicos tóxicos, e duas das variáveis 

consideradas essenciais para a biota (pH e oxigênio 

dissolvido). Estas variáveis são agrupadas no 

Índice de Variáveis Mínimas para a Preservação da 

Vida Aquática (IPMCA) e no Índice do Estado 

Trófico (IET) de Carlson modificado por 

Lamparelli (2004). 

Assim, o IVA, através dos graus de 

ponderação (Tabela 1), além de fornecer 

informações sobre a qualidade da água em termos 
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ecotoxicológicos, concebe também dados sobre o 

seu grau de trofia (Zagatto et al., 1999 apud 

CETESB, 2017a). 

De acordo com a CETESB (2017a), o IVA 

é calculado da seguinte forma (eq. 01): 
 

IVA = (IPMCA x 1,2) + IET  eq. 01 

 

Onde: 

IPMCA - Índice de Variáveis Mínimas para a 

Preservação da Vida Aquática; 

IET – Índice de Estado Trófico. 

 

Tabela 01. Graus de Ponderação do IVA. 

Categoria Ponderação 

Ótima IVA ≤ 2,5  

Boa  2,6 ≤ IVA ≤ 3,3 

Regular   3,4 ≤ IVA ≤ 4,5 

Ruim  4,6 ≤ IVA ≤ 6,7  

Péssima   6,8 ≤ IVA 

Fonte: Adaptado CETESB (2017a). 

 

A partir da determinação do valor de 

ponderação do IVA é possível classificar o corpo 

d’água em relação à qualidade para a proteção da 

vida aquática. 

De acordo com a CETESB (2017a), o 

IPMCA é composto por dois grupos de variáveis, o 

grupo de variáveis essenciais (1) e o grupo de 

substâncias tóxicas (2): 

(1) O grupo de variáveis essenciais 

(oxigênio dissolvido, pH e toxicidade). Para cada 

variável incluída no IPMCA, são estabelecidos três 

diferentes níveis de qualidade, com ponderações 

numéricas de 1 a 3 e que correspondem a padrões 

de qualidade de água estabelecidos pela Resolução 

CONAMA 357/05, e padrões preconizados pelas 

legislações americana (USEPA, 1991) e francesa 

(Code Permanent: Environnement et Nuisances, 

1986), que estabelecem limites máximos 

permissíveis de substâncias químicas na água, com 

o propósito de evitar efeitos de toxicidade crônica 

e aguda à biota aquática. 

(2) Grupo de substâncias tóxicas (cobre, 

zinco, chumbo, cromo, mercúrio, níquel, cádmio, 

surfactantes e fenóis). Neste grupo foram incluídas 

as variáveis que são atualmente avaliadas pela 

Rede de Monitoramento de Qualidade das Águas 

Interiores do Estado de São Paulo e que identificam 

o nível de contaminação por substâncias 

potencialmente danosas às comunidades aquáticas. 

Esses níveis refletem as seguintes condições de 

qualidade de água. Nível A: Águas com 

características desejáveis para manter a 

sobrevivência e a reprodução dos organismos 

aquáticos. Atende aos padrões de qualidade da 

Resolução CONAMA 357/2005 para águas classes 

I e II - (ponderação 1). As exceções são o Oxigênio 

Dissolvido (OD) para classe I cujo valor é = 6,0 

mg.L-1 O2 e os Fenóis Totais. Nível B: Águas com 

características desejáveis para a sobrevivência dos 

organismos aquáticos, porém a reprodução pode 

ser afetada a longo prazo (ponderação 2). Nível C: 

Águas com características que podem 

comprometer a sobrevivência dos organismos 

aquáticos (ponderação 3) (CETESB, 2017a). 

Com a finalidade de melhor entendimento, 

segue a Tabela 02 que define os grupos (Variáveis 

Essenciais e Substâncias Tóxicas), os tipos de 

variáveis, os níveis, a faixa de variação de 

concentração (valor obtido após análise 

laboratorial) e o grau de ponderação, para que 

assim, seja possível a classificação do IPMCA. 

Dadas as ponderações para as variáveis 

determinadas em uma amostra de água, o IPMCA 

é calculado através da seguinte equação 02:  

 
IPMCA = VE x ST   eq. 02 

 

Onde:  

VE: Valor da maior ponderação do grupo de 

variáveis essenciais;  

ST: Valor médio das três maiores ponderações do 

grupo de substâncias tóxicas. Este valor é um 

número inteiro e o critério de arredondamento 

deverá ser o seguinte: valores menores que 0,5 

serão arredondados para baixo e valores maiores 

ou iguais a 0,5 para cima (CETESB, 2017a). 

 

O valor do IPMCA pode variar de 1 a 9, 

sendo subdividido em quatro faixas de qualidade, 

classificando as águas para proteção da vida 

aquática, conforme a Tabela 03. 

Além dos índices comumente utilizados 

para caracterizar a qualidade dos recursos hídricos, 

outro índice que permite estimar a qualidade da 

água é o IET – Índice de Estado Trófico 

(Rodríguez-Tito, Gómez-Luna, 2020; Oliveira et 

al., 2018). 

O IET (Índice do Estado Trófico) é o 

segundo índice que compõe o IVA, e tem por 

objetivo classificar os corpos d’água em diferentes 

graus de trofia, ou seja, avalia a qualidade da água 

quanto ao enriquecimento por nutrientes e seus 

efeitos relacionados ao crescimento excessivo das 
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algas, ou ao aumento da infestação de macrófitas 

aquáticas, diminuição na concentração do oxigênio 

dissolvido e aumento das populações de 

cianobactérias.  

 

Quanto à eutrofização, Lamparelli (2004, p.7, grifo 

nosso) define esse processo como: o 

enriquecimento de um corpo d’água por nutrientes 

sejam por processo natural ou provocado pelo 

homem, os principais poluentes responsáveis pela 

eutrofização das águas: o fósforo e o nitrogênio, 

geralmente presentes em fertilizantes agrícolas, 

esgotos industriais e domésticos. 

O processo de eutrofização natural ocorre 

de forma lenta e contínua. Sem a interferência 

humana, as chuvas trazem uma série de nutrientes 

para os cursos d’água, oslagos que antes possuíam 

altas profundidades, por um processo de 

assoreamento, tornaram-serasos, aumentando a 

atividade biológica e a concentração de nutrientes 

(Rocha, 2021; Human et al., 2018). 

Com o aumento da população nas zonas 

urbanas elevou-se também a demanda por 

alimentos, aliado a isto, ocorreu à necessidade de 

ampliar às produções agrícolas. De acordo com 

Pantano et al. (2016), a expansão do setor exigiu 

intensivo processo de mecanização agrícola e 

maior uso de fertilizantes nas lavouras para auxílio 

no aumento da produtividade. 

Neste viés analítico, os processos de 

eutrofização em rios podem ser definidos: 

O nitrogênio e o fósforo presentes nos rios 

e lagos são nutrientes de grande 

importância à cadeia alimentar, entretanto, 

quando descarregados em altas 

concentrações em águas superficiais e 

associados às boas condições de 

luminosidade provocam o enriquecimento 

do meio, fenômeno este denominado 

eutrofização. Segundo Smith &Schindler 

(2009), a eutrofização pode levar à 

alteração no sabor, no odor, na turbidez e 

na cor da água, à redução do oxigênio 

dissolvido, provocando crescimento 

excessivo de plantas aquáticas, 

mortandade de peixes e outras espécies 

aquáticas, além do comprometimento das 

condições mínimas para o lazer na água 

(Barreto et al., 2013, p. 2166). 

Práticas inadequadas relacionadas ao uso e 

ocupação das bacias agem como fontes de poluição 

para os corpos d’água. Estas, somadas as 

características naturais das bacias, podemprovocar 

aumento nos teores de nutrientes, podendo indicar 

eutrofização nos ambientes aquáticos. Desta forma, 

entender as consequências das alterações na 

dinâmica dos mananciais é de suma importância 

para o gerenciamento dos recursos hídricos e 

preservação da água (Rocha, 2021). 

Assim, chega-se à interpretação do Quadro 

02, o qual define as categorias de estado trófico de 

um corpo de água e suas características conforme 

as subdivisões em relação às classificações básicas. 

Para a classificação dos corpos d’água 

quanto ao estado de trofia é necessário a realização 

do cálculo do índice de eutrofização, na qual são 

utilizadas duas variáveis: clorofila a e fósforo total. 

De acordo com a CETESB (2017a, p.10) esses dois 

parâmetros são satisfatórios para a determinação do 

IET, visto que: 

 

Nesse índice, os resultados 

correspondentes ao fósforo, IET (P), 

devem ser entendidos como uma medida 

do potencial de eutrofização, já que este 

nutriente atua como o agente causador do 

processo. A avaliação correspondente à 

clorofila a, IET (CL), por sua vez, deve ser 

considerada como uma medida da resposta 

do corpo hídrico ao agente causador, 

indicando de forma adequada o nível de 

crescimento de algas que tem lugar em 

suas águas. Assim, o índice médio engloba, 

de forma satisfatória, a causa e o efeito do 

processo (CETESB, 2017a, p.10). 
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Tabela 02. Variáveis componentes do IPMCA. 

Grupos Variáveis Níveis Faixa de variação Ponderação 

Variáveis 

Essenciais 

(VE) 

OD (mg.L-1) 

A ≥ 5 1 

B 3 a 5 2 

C < 3 3 

pH 

A 6 a 9 1 

B 5 a < 6 e > 9 a 9,5 2 

C < 5 e > 9,5 3 

Toxicidade 

A Não tóxico 1 

B Efeito crônico 2 

C Efeito agudo 3 

Substâncias 

Tóxicas 

(ST) 

Cádmio (mg.L-1) 

A ≤ 0,001 1 

B > 0,001 a 0,005 2 

C > 0,005 3 

Cromo 

(mg.L-1) 

A ≤ 0,05 1 

B > 0,05 a 1 2 

C > 1 3 

Cobre 

(mg.L-1) 

A ≤ 0,02 1 

B > 0,02 a 0,05 2 

C > 0,05 3 

Chumbo 

(mg.L-1) 

A ≤ 0,03 1 

B > 0,03 a 0,08 2 

C > 0,08 3 

Mercúrio 

(mg.L-1) 

A ≤ 0,0002 1 

B > 0,002 a 0,001 2 

C > 0,001 3 

Níquel 

(mg.L-1) 

A ≤ 0,025 1 

B > 0,025 a 0,160 2 

C > 0,160 3 

Fenóis 

(mg.L-1) 

A ≤ 0,001 1 

B > 0,001 a 0,050 2 

C > 0,050 3 

Surfactantes 

(mg.L-1) 

A ≤ 0,5 1 

B > 0,5 a 1 2 

C > 1 3 

Zinco 

(mg.L-1) 

A ≤ 0,18 1 

B > 0,18 a 1 2 

C > 1 3 

Fonte: Adaptado de CETESB (2017a). 

 

Tabela 03. Graus de Ponderação do IPMCA. 

Categoria Ponderação 

Boa 1 

Regular 2 

Ruim 3 e 4 

Péssima  ≥ 6 

Fonte: Adaptado de CETESB (2017a). 
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Portanto, para o cálculo do IET são levados 

em consideração dois parâmetros: a) clorofila a e 

b) fósforo total. As equações utilizadas para 

calcular o IET em rios, segundo a CETESB, 

modificado por Lamparelli (2004) estão 

apresentadas nas equações 3 e 4: 

 
IET (CL) = 10x(6-((-0,7-0,6x(ln CL))/ln 2))-20     eq. 3 

 

IET (PT) = 10x(6-((0,42-0,36x(ln PT))/ln 2))-20    eq. 4 

 

Onde: 

PT: concentração de fósforo total medida à 

superfície da água, em µg.L-1; 

CL: concentração de clorofila a medida à 

superfície da água, em µg.L-1; 

ln: logaritmo natural. 

 

O IET final, correspondente a esses dois 

parâmetros, é calculado através da média 

aritmética simples por meio da equação 5: 

 
IET =[ IET ( PT ) + IET ( CL) ] / 2 eq. 5 

 

  

Quadro 02. Classificação do Estado Trófico dos Cursos d’água. 

Estado Trófico 
Características dos Corpos de 

Água 
Referência 

Ultraoligotrófico 

Produtividade muito baixa e 

concentração de nutrientes 

insignificante, podem não originar 

prejuízos aos usos da água. 

Barreto et al. (2013) 

Oligotrófico 

Ambiente com baixa produtividade 

biológica e baixa concentração de 

nutrientes. 

Braga (2005, p.97) 

Mesotrófico 
Características intermediárias em 

relação aos oligotróficos e eutróficos. 
Braga (2005, p.97) 

Eutrófico 
Produção vegetal excessiva e alta 

concentração de nutrientes. 
Braga (2005, p.97) 

Supereutrófico 

Alta produtividade nos corpos d’água, 

baixa transparência, normalmente 

afetados por ações antrópicas, floração 

de algas e interferências nos seus usos 

múltiplos. 

Barreto et al. (2013) 

Hipereutrófico 

Elevada concentração de matéria 

orgânica e nutrientes, 

comprometimento acentuado quanto a 

utilização, floração de algas, 

mortandade de peixes e consequências 

indesejáveis quanto aos seus usos 

múltiplos. 

Barreto et al. (2013) 

.

Para corpos d’água onde o processo de 

eutrofização esteja devidamente estabelecido, os 

estados tróficos determinados pelos índices da 

clorofila a e do fósforo, possivelmente coincidirão. 

Já, para locais onde existam variações de fatores 

ambientais, como a temperatura da água ou a alta 

turbidez, por exemplo, o índice relativo à clorofila 

a irá refletir esse fato, classificando o estado trófico 

em um nível de menor trofia àquele determinado 

pelo índice do fósforo (CETESB, 2017a). 

De forma a qualificar o corpo hídrico em 

graus de eutrofização, a CETESB utiliza-se do 

Índice de Estado Trófico (IET). Portanto, a 

CETESB calcula o IET conforme os dados 

apontados pela Tabela 04, nesta são apresentados 

os limites de cada nível de trofia para rios. 

Calculado o valor do IET (eq. 4), é possível 

verificar na Tabela 04 o nível trófico em que o 

curso d’água está classificado. A partir desta 

determinação constata-se, pela Tabela 05, o valor 



 Revista Brasileira de Geografia Física v. 14, n 7 (2021) 3814-3830.  

3822 

Serraglio, R. D., Moura, M. A., Costa, S. M., Arana, A. R. A., Uliana, M. R. 

 

atribuído à ponderação de acordo com a 

classificação do IET. 

O coeficiente de ponderação identificado 

através da classificação do IET, junto ao 

coeficiente de ponderação do IPMCA será 

utilizado para determinar o valor do IVA. 

Análise dos Parâmetros da Água 

A determinação do Índice de Qualidade da 

Água para Preservação da Vida Aquática é 

realizada através da análise de um conjunto de 

parâmetros, sendo estes: oxigênio dissolvido, 

potencial hidrogeniônico, toxicidade, clorofila a 

fósforo total, surfactantes, fenóis, cádmio, chumbo, 

cobre, cromo, mercúrio, níquel e zinco. A seguir 

serão descritas as principais características de cada 

parâmetro: 

Oxigênio Dissolvido (OD): O oxigênio 

dissolvido em água é um parâmetro de muita 

importância para observar a qualidade de águas 

naturais e a sobrevivência dos organismos 

aeróbicos, este índice avalia a saúde do ecossistema 

aquático, onde, pouca quantidade de OD indica 

problemas na organização do sistema (Mendonçaet 

al., 2020; Figur; Reis, 2017). 

De acordo com a Resolução CONAMA 

357/05 a quantidade mínima de OD para a 

preservação da vida aquática, é de 4,0 mg.L-1, 

porém, existe variação de tolerância de espécie 

para espécie (Brasil, 2005). 

Potencial hidrogeniônico (pH): a 

identificação da concentração de hidrogênio iônico 

na água é de extrema utilidade, pois fornecem 

variadas informações a respeito da qualidade da 

água, além disso, parâmetros simples e rápidos são 

extremaente importante para uma avaliação de 

qualidade acessível (Chen et al., 2020; Silva e 

Araújo, 2017). 

O pH encontrado nos córregos pode afetar 

direta ou indiretamente a fisiologia das espécies, 

visto que, o valor mensurado por meio de análises 

influencia em muitas reações químicas. O valor 

deste parâmetro normalmente é alterado por ação 

natural ou antrópica (deposição de reagentes em 

cursos d’água ou poluições atmosféricas) (Ulgenes 

et al., 2020; Braga et al., 2005). 

Toxicidade: De acordo com CETESB 

(2017a) a toxicidade dos corpos d’água está 

associada aos efeitos e concentrações de 

contaminantes químicos tóxicos sobre os 

organismos aquáticos. 

A avaliação da toxicidade das águas deve 

ser realizada através de ensaios ecotoxicológicos 

agudos, que consistem em cultivo dos organismos 

e os bioensaios com alguns espécies animais 

bioindicadoras, tais com Daphnia similis 

(Crustacea, Cladocera) e Danio rerio (Pisces, 

Cyprinidae) (Costa e Roche, 2020). 

Clorofila a: O aumento da concentração 

de clorofila a está associada à maior quantidade de 

nutrientes eutrofizantes na água. Quanto maior a 

quantidade de nutrientes e a incidência de luz solar, 

maior será o crescimento da biomassa 

fitoplanctônica. Para locais onde a turbidez da água 

esteja elevada, impedindo a passagem de luz, 

menor será a produtividade primária das algas e 

consequentemente a concentração de clorofila a 

(Da Silva Júnior et al., 2020;Cullen, 1982).  

A detecção desta classe de compostos é 

importante para  o  monitoramento  da  qualidade  

da  água, podem fornecer subsídios de gestão do 

meio ambiente e dos recursos hídricos em grandes 

áreas (Serbeto et al., 2021; Da Silva Júnior et al., 

2020) 

Fósforo total (Pt): O fósforo está presente 

nas águas através das descargas de esgotos 

sanitários, constituído principalmente por matéria 

orgânica fecal e detergente em pó utilizados em 

larga escala domesticamente. É encontrado em 

grande quantidade em alguns efluentes industriais, 

como: fertilizantes, pesticidas, químicas em geral, 

conservas alimentícias, abatedouros, frigoríficos e 

laticínios. As águas drenadas tanto em áreas 

agrícolas quanto urbanas podem provocar a 

presença excessiva de fósforo em águas naturais 

(Chen et al., 2020; Hong et al., 2020; CETESB, 

2017b). 

A presença desse nutriente em excesso 

pode levar à eutrofização dos recursos hídricos, 

podendo causar diversos problemas ambientais 

associados a tais fenômenos (Rocha, 2021; Serbeto 

et al., 2021; Da Silva Júnior et al., 2020;). 

Surfactantes: Os surfactantes são 

produtos químicos utilizados em elevadas 

proporções em inúmeras atividades domésticas e 

industriais, são também conhecidos como 

elementos tensoativos. Estes elementos são 

mundialmente utilizados em grandes quantidades 

como ingredientes ativos de detergentes 

domésticos e industriais, além de, produtos 

farmacêuticos, tintas e vernizes, plásticos, 

alimentos e agrotóxicos. O lançamento de efluentes 

que contém esses compostos nos cursos d’água 

podem ser prejudiciais à vida aquática (Freeling et 

al., 2019; Li et al., 2018). 

Fenóis: Para os microrganismos, 

organismos aquáticos e para o ser humano, estes 
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efluentes de origem industrial ou sanitária em 

grandes concentrações podem ser tóxicos. Tanto na 

Legislação Estadual (Artigo 18 do Decreto 

Estadual n.º 8.468/76, São Paulo, 1976) quanto 

Federal (Artigo 16 da Resolução n.º 430/11 do 

CONAMA, Brasil, 2011), para as águas naturais, 

os padrões dos compostos fenólicos é bastante 

restritivo, 0,5 mg.L-1. Em águas tratadas os fenóis, 

por meio de reações químicas com cloro livre, 

formam os clorofenóis, e produzem sabor e odor na 

água (CETESB, 2017b). 

Os fenóis podem ser uma ameaça 

significativa ao meio ambiente, visto que, podem 

apresentar efeitos altamente tóxicos e 

bioacumulativos sobre os organismos aquáticos. 

Além disso, apresentam alta solubilidade em água, 

permitindo assim que estes se mantenham em 

elevadas concentrações nos ambientes aquáticos 

(Singh et al. 2020;Wei et al., 2016). 

Metais: devido ao desenvolvimento da 

urbanização e industrialização, o problema da 

poluição por metais tóxicos tornou-se um sério 

dilema ambiental. Esses metais não só têm grandes 

impactos nos organismos aquáticos, mas também 

ameaçam seriamente a saúde humana. Alguns 

metais tóxicos, como Ni, , Cr, Zn, Cu, Cde Pb, têm 

potencial para causar sérios danos ambientais. As 

formas iônicas de Cd2+, Pb2+, e Hg2+,, em especial, 

formam compostos extramamente tóxicos (Hong et 

al., 2020). 

Cádmio (Cd): O cádmio é um metal que 

normalmente é liberado ao ambiente por efluentes 

industriais, sendo os principais segmentos: 

resíduos industriais de galvanoplastias, acessórios 

fotográficos, equipamentos eletrônicos, 

lubrificantes, pigmentos de solda e fertilizantes. 

Para águas não poluídas, a concentração máxima 

permitida é de 1μg.L-1 (CETESB, 2017b). 

O cádmio presente nos gases ou no solo, 

originados através processos industriais, 

normalmente são lixiviados para os corpos d’água 

em decorrência do escoamento superficial 

produzidos pela ação das chuvas. Este metal é 

considerado tóxico e com efeitos bioacumulativos 

sobre os organismos, mesmo que em pequenas 

quantidades (Hong et al., 2020; Lucon et al., 2020). 

Chumbo (Pb): O chumbo é um elemento 

que tem ampla utilização em diversos seguimentos 

industriais, como a fabricação de esmalte, 

inseticidas, vidros, ligas metálicas, tintas e 

fabricação de baterias. Na água normalmente 

ocorre pela deposição atmosférica ou lixiviação do 

solo (CETESB, 2017b). 

O chumbo é um dos metais tóxicos que em 

ambiente aquático pode induzir o acúmulo de 

substancias nocivo em tecidos específicos de 

animais aquáticos (Hong et al., 2020; Kim; Kang, 

2017). A assimilação de metais poluentes em 

animais aquáticos pode estarrelacionada aos tipos 

de metais, espécies de peixes e tecidos e a química 

da água (Hong et al., 2020; Rajeshkumar e Li, 

2018). 

Cobre (Cu): Este elemento é normalmente 

utilizado em atividades de fundição e incineração, 

e principalmente na agricultura como algicida, 

pesticida, fungicida, entre outros. Se utilizado de 

forma descontrolada pode ser lixiviado para os 

córregos e lençol freático (CETESB, 2017b), 

podendo gerar impactos nos organismos aquáticos 

e ameaçando a saúde humana (Hong et al., 2020). 

Cromo (Cr): O cromo em sua forma 

natural está presente no meio ambiente por 

determinados minerais e materiais vulcânicos, 

quando em formato hexavalente, geralmente ocorre 

por processos industriais (Oliveira et al., 2017). 

Este metal se lançado em corpos d’água em 

quantidades elevadas e sem tratamento adequado 

pode ser prejudicial à biota aquática e à saúde 

humana (Hong et al., 2020; Aslam e Yousafzai, 

2017). 

Mercúrio (Hg): O mercúrio é um metal 

muito utilizado nos garimpos para a extração do 

ouro, além disto, é empregado também na 

produção de amalgamas, equipamentos elétricos, 

matéria-prima para compostos de mercúrio, entre 

outros (CETESB, 2017b). 

É um elemento que pode ser prejudicial ao 

ambiente aquático, devido ás propriedades de 

bioacumulação em organismos, principalmente 

através de cadeias alimentares, sua forma iônicas 

forma compostos altamente tóxicos (Hong et al., 

2020; Feng et al., 2018). 
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Tabela 04. Classificação do Estado Trófico para rios segundo Índice de Carlson Modificado. 

Categoria 

(nível trófico) 
Ponderação P-total (mg.m-3) Clorofila a (mg.m-3) 

Ultraoligotrófico IET ≤ 47 P ≤ 13 CL ≤ 0,74 

Oligotrófico 47 < IET ≤ 52 13< P ≤ 35 0,74 < CL ≤ 1,31 

Mesotrófico 52 < IET ≤ 59 35 < P ≤137 1,31 < CL ≤ 2,96 

Eutrófico 59 < IET ≤ 63 137< P ≤ 296 2,96 < CL ≤ 4,70 

Supereutrófico 63 < IET ≤ 67 296 < P ≤ 640 4,70 < CL ≤ ,46 

Hipereutrófico IET > 67 640 < P 7,46 < CL 

Fonte: Adaptado CETESB (2017a). 

 

Tabela 05. Classificação do Índice de Estado Trófico – IET. 

Categoria (Estado Trófico) Ponderação 

Ultraoligotrófico 0,5 

Oligotrófico 1 

Mesotrófico 2 

Eutrófico 3 

Supereutrófico 4 

Hipereutrófico 5 

Fonte: Adaptado CETESB (2017a). 

 

Níquel (Ni): Usualmente, o níquel é um 

metal utilizado na produção de moedas, pigmentos, 

aço inoxidável, manufaturas de baterias, entre 

outros.  No meio aquático ele pode precipitar nas 

brânquias dos peixes e os matar por asfixia, além 

de ser tóxico, quando presente em soluções de pH 

baixo (Hong et al., 2020; CETESB, 2017b – 

Apêndice E). 

Zinco (Zn): É um metal utilizado na 

fabricação de xampus, desodorantes, protetores 

solares, suplementos vitamínicos, galvanização do 

aço, borrachas com pigmentos brancos, entre 

outros. Para os animais, a falta do zinco pode levar 

ao atraso no crescimento, entretanto seu excesso 

pode ser teratogênico, e em condições ambientais 

com altas concentrações, sua ingestão de 

quantidades excessivas pode levar a efeitos de 

envenenamento com possíveis consequências 

graves (Hong et al., 2020; CETESB, 2017b – 

Apêndice E). 

As concentrações de zinco no meio 

aquático podem estar associadas a processos 

naturais ou atividades antrópicas, tais como: 

drenagem de minas, resíduos industriais e 

municipais, escoamento urbano, erosões no solo e 

queima de resíduos (Noulas et al., 2018). 

 

A problemática sanitária no Brasil: a 

contaminação nas águas e esgotos  

Diversos estudos apontam que a 

problemática sanitária da contaminação das águas 

e esgotos no Brasil está cada vez mais recorrente. 

Assalie e Machado (2018, p.155) consolidam os 

estudos do Instituto Trata Brasil e Conselho 

Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 

Sustentável – CEBDS, onde o Brasil ocupa 112ª 

posição, num ranking de 200 países sobre 

saneamento básico, tal ranking utiliza o Índice de 

Desenvolvimento do Saneamento do Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento – Pnud 

entre os anos de 2001 e 2011. 

Segundo o Instituto Trata Brasil (2021), o 

SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento, no ano de 2019, aponta que 54,1% da 

população tem acesso à coleta de esgoto, 49,1% 

esgoto tratado, 83,7% tem acesso à água tratada, 

mas, ainda existem mais de 33 milhões de pessoas 

sem acesso à água potável. 

No Brasil, as tecnologias que englobam os 

“serviços de saneamento básico” são: 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

drenagem de águas pluviais, coleta e tratamento de 

resíduos sólidos e tratamento de águas residuárias 

(Dantas et al., 2012, p.274). O tratamento da água 

passa por diversas etapas que exigem controle do 

produtos químicos utilizados e também um 

acompanhamento dos padrões de qualidade, são 

elas: Pré-cloração; Pré-alcalinização; Coagulação; 
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Floculação; Decantação; Filtração; Pós-

alcalinização; Desinfecção; Fluoretação (CAESB, 

2021a; SABESP, 2021a). Já o tratamento de esgoto 

tem o objetivo de remover os poluentes do efluente 

através de processos físicos, químicos e/ou 

biológicos. O tratamento envolve a aplicação de 

microrganismos aeróbiocs que crescem, 

desenvolvem-se, formam flocos, que 

continuamente são recirculados junto ao efluente 

doméstico ou industrial, que contém matéria 

orgânica. Assim, o esgoto bruto e o loso ativado são 

misturados, agitados e aeradados 

ininterruptamente. Em seguida, o efluente é 

decantado, partes sólida e líquidasão separadas. A 

parte sedimentada volta ao processo (CAESB, 

2021b; SABESP, 2021b). Assim, muitas outras 

substâncias tóxicas, tais como: agrotóxicos, 

medicamentos, resíduos industriais, entre outros 

não são tratados e diariamente contaminam esgotos 

e águas prejudicando a vida aquática, o ambiente 

em torno e possivelmente ocasionando problemas 

de saúde nos consumidores. 

Estudos do Instituto D’Or de Pesquisa e 

Ensino - IDOR, da Fundação Oswaldo Cruz – 

Fiocruz, da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

– UFRJ e Universidade Federal Rural de 

Pernambuco – UFRPE, chegaram às conclusões 

que: “A presençade toxinas na água consumida 

pela população nordestina contribuiu para 

aumentar o número de casos de microcefalia 

associados à epidemia do vírus zika na Região 

Nordeste principalmente nos anos de 2015 e 2016” 

(AGÊNCIA BRASIL, 2020a, grifo nosso). 

A água contaminada com saxitoxina 

proporcionou maior vulnerabilidade a uma 

determinada população do Nordeste, que infectada 

pelo vírus Zika, ocasionou o nascimento de 

crianças com malformações graves no sistema 

nervoso, relacionando a maior frequência que 

casos de microcefalia nesta região. Segundo o 

Ministério da Saúde, nos anos de 2015 a 2019 

foram constatados 2.192 casos de microcefalia e 

outras malformações congênitas pelo vírus Zika na 

Região Nordeste, correspondendo a 62,5% dos 

casos no país, no Sudeste foram registrados 709 

casos, equivalendo a 20,2% (Agência Brasil, 

2020a). 

Na cidade do Rio de Janeiro as sucessivas 

contaminações denotam a presença de geosmina 

nas águas de consumo humano, assim, Smiderle et 

al. (2020, p.34) destacam: 

 

Embora a crise no abastecimento de água 

da RMRJ tenha atingido a população 

repentinamente, não se pode dizer que essa 

foi uma “tragédia” totalmente desavisada; 

há décadas se reconhece que o sistema de 

abastecimento de água da região é frágil e 

que em grande medida isso se deve à 

poluição dos rios afluentes ao Guandu, 

principal manancial da região. Essa 

poluição é reflexo dos baixíssimos índices 

de coleta e tratamento de esgotos 

verificados nos municípios que circundam 

os afluentes ao Guandu [...] (Capodeferro e 

Tardin, 2020, p.34). 

 

A própria CEDAE (2021b) em 

comunicado oficial de 06 de fevereiro reconheceu 

outro episódio da presença de geomisna na água, 

notando que o quantitativo de algas na lagoa 

próxima à estação de tratamento vem crescendo 

nos últimos dias, assim, a CEDAE comprometeu-

se a realização do protocolo operacional das 

barragens e interrompendo as atividades da ETA 

Guandu entre as 18/19h até às 5h da manhã de 07 

de fevereiro, objetivando diminuir o crescimento 

exponencial das algas e a ocorrência de geomisna 

no local. Além disso, diversos pesquisadores, 

chefes de departamento da Universidade Federal 

do Rio de Janeiro publicaram nota técnica de Nota 

técnica apontando ameaças de segurança hídrica no 

Rio (Agência Brasil, 2020b; Fonseca et al., 2020) 

Vale ressaltar que a geomisna é resultante 

de ambientes aquáticos com excesso de nutrientes 

(fósforo e nitrogênio), especialmente em 

mananciais que recebem esgoto não tratado, que 

causam a eutrofização dos seus corpos d’água, 

diminuindo a concentração de oxigênio e 

desequilibrando todo ecossistema (fauna e flora) 

(Fonseca et al., 2020; Silva et al., 2019). A 

eutrofização colabora para a floração das algas e 

por consequência o surgimento de cianobactérias, 

com seu crescimento acelerado ocasionam o 

fenômeno “bloom” com aparecimento de manchas 

na superfície das águas, proporcionando às águas 

gosto e odor, devido aos compostos orgânicos 

naturais: o MIB (1,2,7,7-tetrametilbiciclo-[2.2.1] 

heptan-2-ol, ou simplesmente 2-metilisoborneol) 

SILVA et al., 2019e a GEOSMINA (Trans-1,10-

Dimetil-trans-9- decalol) (Silva et al., 2019, p.674-

675). 

Recentemente o mundo está em 

restruturação sanitária, científica, econômica e 

social em decorrência dos impactos causados pela 
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pandemia da COVID-19. Com isso, tornou-se 

necessário que os órgãos sanitários monitorem os 

casos e óbitos provenientes da disseminação desta 

patologia. 

Muitos estudos científicos estão buscando 

relacionar a presença do vírus em corpos d’água e 

esgoto, os primeiros resultados foram divulgados 

na Holanda e nos Estados Unidos, a consagrada 

revista Nature apontou no início de abril que 

diversos grupos começaram analisar águas 

residuárias (Sodré et al., 2020, p.516). 

A Ciência conseguiu evidenciar a relação 

da disseminação do vírus com a presença do 

mesmo no esgoto, portanto: 

 

Os pesquisadores observaram que a 

contaminação do esgoto aconteceu antes 

do aumento exponencial da doença, 

enfatizando que o aumento da quantidade 

de material genético do SARS-CoV-2 no 

esgoto bruto possui relação com o número 

de mortes, tanto em relação à cidade de 

Paris quanto em todo território da França 

(Souza, et al., 2020, p.134). 

 

Assim, Sodré et al. (2020, p.516) 

descrevem o desenvolvimento dos estudos: 

 

A carga de partículas virais no esgoto pode 

ser medida ao se buscar motivos funcionais 

ou estruturais do vírus. Mesmo que, 

segundo a Organização Mundial de Saúde, 

a meia-vida de partículas viáveis de SARS-

CoV-2 em águas residuárias seja curta, 

provavelmente em função das condições 

adversas à manutenção de seu envelope 

viral lipídico, ainda não há estudos sobre a 

viabilidade de SARS-CoV-2 em esgotos. 

Mesmo assim, há diferentes estratégias 

para detecção de partículas viáveis e não-

viáveis que podem ser empregadas para se 

identificar a presença do vírus. Em termos 

de biossegurança, a transmissão entérica 

do SARS-CoV-2 é possível e pode 

representar em risco para a saúde de 

trabalhadores em estações de tratamento, 

caso não sejam seguidos os protocolos de 

higiene preconizados pela OMS e 

comumente usados para proteção geral por 

qualquer doença infecciosa, incluindo a 

COVID-19. Também há preocupação com 

a possibilidade de transmissão fecal-oral 

da COVID-19, especialmente em áreas 

com falta de saneamento, onde a 

capacidade de diagnóstico pode ser 

limitada (Sodré et al., 2020, p.516). 

 

A COVID-19 não é transmissível pela 

ingestão da água, mas, a presença deste patógeno 

em corpos hídricos e/ou em redes de esgoto pode 

inferir dados da sua disseminação na população 

local. 

A discussão em torno da qualidade das 

águas e do tratamento de esgoto no Brasil está 

aquecida ultimamente, de acordo com o Novo 

Marco do Saneamento Básico, Lei n° 14.026, 

publicada em 15 de julho de 2020, possui o desafio 

de proporcionar até o ano de 2033: a 

universalização do acesso á água potável para 99% 

da população e para 90% coleta e tratamento de 

esgoto. Estudos Instituto Trata Brasil (2021), 

pautados no SNIS (2019), apontam que, 

atualmente, 83,7% da população têm acesso à água 

tratada e a coleta/tratamento de esgoto 49,1%. 

Portanto, o desafio é imenso, proporcionar 

infraestrutura sanitária a 16,3% dos brasileiros com 

água potável e para 45,9% a coleta e tratamento de 

esgoto. 

 

Conclusões 

O estudo demonstra a ausência de uma 

articulação conjunta entre a ANA – Agência 

Nacional de Águas, com as 60 outras agências 

reguladoras (estaduais e municipais), esta 

diversificação e descentralização da análise e 

controle da qualidade das águas no Brasil geram 

irresponsabilidades e até impunidades em casos de 

impactos ambientais e nos possíveis danos a saúde 

humana no consumo de água com cianobactérias e 

toxinas. 

Cabe destacar os diversos episódios da 

presença de geosmina na água já tratada e 

disponibilizada para a população da cidade do Rio 

de Janeiro, onde a CEDAE reconheceu a presença 

da mesma na água, decorrente do impacto 

ambiental sofrido no Rio Guandu (excesso de 

nutrientes – fósforo e nitrogênio), geram a 

eutrofização, ou seja, o crescimento exponencial de 

algas que produzem a geosmina, esta por sua vez, 

proporciona sabor e odor à água. Portanto, este 

estudo sugestiona a unificação dos parâmetros da 

qualidade da água e do tratamento de esgoto no 

Brasil, a articulação e criação de um banco de 

dados nacional para alertas e prevenção a possíveis 

contaminações. 
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